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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 24/2013
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 15/2013
COM REGISTRO DE PREÇOS
                             
O MUNICIPIO DE DESCANSO/PREFEITURA MUNICIPAL DE DESCANSO, Estado de Santa Catarina, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL COM REGISTRO DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ÍTEM, regida pela Lei Federal n.º. 10.520/2002, de 17/07/2002, Decretos regulamentadores e subsidiariamente a Lei Federal 8.666/93 e suas alterações e que para tanto estará recebendo o credenciamento até às 09:00 horas do dia 23 de Abril de 2013, no Departamento de Licitações, sito á Av. Marechal Deodoro, 146, os envelopes contendo a PROPOSTA COMERCIAL e DOCUMENTAÇÃO referentes ao presente Edital, cuja abertura das propostas e documentação dar-se-ão às 09:00 horas do mesmo dia.
Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos envelopes referentes a este Pregão serão realizados no primeiro dia útil de funcionamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE DESCANSO que se seguir.
O esclarecimento de dúvidas a respeito de condições do edital e de outros assuntos relacionados a presente licitação poderão ser obtidas junto ao Dpto.de Compras e Licitações ou pelo fone 0**49 3623 0161.
Esta licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a seleção da proposta mais vantajosa para o MUNICIPIO DE DESCANSO/ PREFEITURA MUNICIPAL DE DESCANSO.
	Os envelopes nº 01 - PROPOSTA COMERCIAL e nº 02 - DOCUMENTAÇÃO deverão ser entregues até o horário da Sessão Pública para recebimento das Propostas, que se dará até o dia 23 de Abril de 2013, ás 09:00 horas,  no Departamento de Licitações, situado na Avenida Marechal Deodoro, 146, Centro,  nesta Cidade. 

1.	OBJETO
	1.1. A presente licitação tem como objeto a aquisição dos materiais, conforme especificações e quantitativos descritos no anexo I, deste edital, destinados a esta Prefeitura Municipal.
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DIVERSOS E CONTRATAÇÃO DE MÃO DE OBRA PARA MANUTENÇÃO DA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, COM RECURSOS PRÓPRIOS.

2.	DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA, DA DOCUMENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO.
	2.1.	No dia, hora local designados neste Edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à Sessão Pública, o Pregoeiro, inicialmente, receberá os envelopes contendo as propostas comerciais e os documentos exigidos para a habilitação, em envelopes distintos, lacrados, contendo, na parte externa, além do nome 
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da empresa, o número do PREGÃO e também, o nº 01 para a PROPOSTA COMERCIAL e o nº 02 para a DOCUMENTAÇÃO. 
	2.2.	Em seguida, realizará o credenciamento dos interessados ou de seus representantes, que consistirá na comprovação de que possuem poderes para formular propostas e praticar os demais atos inerentes ao certame, nos termos do item 3, deste Edital. 
	2.2.1.	A não comprovação de que o interessado possui poderes específicos para atuar no certame, implicará na exclusão da licitante, lavrando-se, em ata, o ocorrido. 
	2.2.2.	Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas e documentação fora do prazo estabelecido neste Edital. 
	2.2.3. No caso da proponente ser Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), esta deverá apresentar para credenciamento, o Registro expedido pela Junta Comercial do Estado, comprovando seu enquadramento, e em se tratando de Sociedades Simples, Certidão expedida pelo Cartório de Registro de Pessoa Jurídica, sob pena da perda dos privilégios estabelecidos na Lei Complementar nº. 123/06. Este documento deverá ser apresentado obrigatoriamente fora do envelope 01 - DOCUMENTAÇÃO.	
	2.2.4. Os envelopes e as propostas serão rubricadas pelos presentes na Sessão Pública. 

3.           DO CREDENCIAMENTO
	3.1 - O licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro, diretamente ou através de seu representante que, devidamente identificado e credenciado por meio legal, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse do representado.
	3.1.1. - Para usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, a empresa deverá apresentar, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, declaração, firmada pelo contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte.
	3.1.2.  - As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de R$ 2.400.000,00(dois milhões e quatrocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, declaração, firmada por contador, de que se enquadram no limite de receita referido acima.
	3.1.3. - Em atendimento ao disposto no inciso VII do artigo 4º da Lei nº 10.520/2002, o representante legal credenciado declarará, nos moldes do Anexo II deste Edital, que sua representada cumpre plenamente os requisitos de habilitação, sob pena de não aceitação de sua proposta pelo Pregoeiro.
	3.1.4. - No caso de a licitante apenas enviar os envelopes, deverá apresentar fora dos mesmos, declaração nos moldes do Anexo II, sob pena de não aceitação de sua proposta pelo Pregoeiro.
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	3.1.5. - No caso de a licitante apenas enviar os envelopes, deverá apresentar fora dos mesmos, habilitação jurídica abaixo, sob pena de não aceitação de sua proposta pelo Pregoeiro: 
	a) Registro comercial, no caso de empresa individual;
 	b) Para Sociedades Comerciais, apresentar ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado da última alteração contratual, se houver, onde conste o objeto e devidamente registrado na Junta Comercial e no caso de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores;
	c) Para Sociedades Civis, apresentar ato constitutivo onde conste o objeto e respectiva inscrição acompanhado de prova da diretoria em exercício devidamente registrada na Junta Comercial.		
	3.2 - A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada fora dos envelopes. 
	3.3 - O credenciamento será efetuado da seguinte forma:
	a) - Se dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado da empresa proponente, deverá ser apresentada cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores; no caso de sociedade civil, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício; em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame.
	b) - Se representante legal, deverá apresentar:
	b.1) - Instrumento público ou particular de procuração, em que conste o nome da empresa outorgante, bem como de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, e, também, o nome do outorgado, constando ainda, a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública, acompanhado de cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores; no caso de sociedade civil, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício; em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,  decreto de autorização;  ou
	b.2) - Termo de credenciamento (conforme modelo no Anexo III deste edital) outorgados pelos representantes legais do licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, acompanhado de cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores; no caso de sociedade civil, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício; em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,  decreto de autorização; 
	
[image: aquela coisa][image: ]

c) - Se empresa individual, o registro comercial, devidamente registrado.
	3.3.1 - É obrigatória a apresentação de documento de identidade.
	3.4 - Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar o credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.
	3.5 - Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a presença da licitante ou de seu representante em todas as sessões públicas referentes à licitação.
	3.6 - Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório, poderão ser apresentados em original ou cópia reprográfica autenticada por tabelião, autenticação de servidor da Administração Municipal ou publicação em órgão da imprensa oficial.
	3.6.1 - As autenticações realizadas por Servidor da Administração Municipal deverão ser procedidas até 5 (cinco) minutos antes do horário de abertura dos envelopes.

4.	DA PROPOSTA
	4.1.	A PROPOSTA COMERCIAL contida no envelope nº 01 deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados nos subitens a seguir: 
	4.1.1.	Redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo responsável da empresa.
	4.1.2.	Conter razão social completa, CNPJ ou CPF da licitante, sendo este último, obrigatoriamente, o mesmo da Nota de Empenho e da Nota Fiscal, caso seja vencedora do certame. 
	4.1.3.	Descrição geral quanto aos materiais a serem fornecidos, com indicação das respectivas marcas, de acordo com as especificações do ANEXO I. A licitante poderá indicar apenas uma marca, sendo vedada a indicação de marcas alternativas.
	4.1.4.	Indicação precisa dos preços unitário e total, em moeda corrente nacional, em algarismos - duas casas decimais após a vírgula - e, também por extenso. 
	4.1.4.1.	Em caso de divergência entre os preços em algarismos e por extenso, serão levados em consideração os últimos, e entre o preço unitário e total prevalecerá o primeiro.
	4.1.4.2. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, que será contado a partir da data da entrega da proposta. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento.
	4.1.4.3. Cópia do Certificado de Registro Cadastral – CRC, emitido pela CELESC.	
	4.1.4.4. Apresentar foto com o(s) veiculo(s) prestadores dos serviços, conforme normas da CELESC.
	4.1.5. Fornecer cópia em Pen-Drive ou CD da relação dos itens com os preços cotados, em arquivo betha  auto-cotação.
	4.1.6. Serão desclassificadas as propostas que não contemplam a integralidade dos documentos exigidos no item  4. 
	4.1.7. O envelope, específico com a identificação do licitante, contendo a proposta deverá ter a seguinte subscrição:
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   PREGÃO PRESENCIAL Nº 15 /2013-COM REGISTRO DE PREÇOS
 	        ENVELOPE "A" – PROPOSTA
	        PROPONENTE:                     (nome da empresa)
	        AO MUNICÍPIO DE DESCANSO – SC

	4.2. – JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
	4.2.1. - Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, até a proclamação do vencedor.
	4.2.2. - Não havendo, pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no sub-ítem anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.
	4.2.3. - No curso da sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidados, individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor.
	4.2.4. - Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.
	4.2.5. - A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços, sendo admitida a disputa para toda a ordem de classificação.
	4.2.6. - É vedada a oferta de lance com vista ao empate.
	4.2.7. - Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes no item 08 - DAS PENALIDADES deste Edital.
	4.2.8. - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.
	4.2.9. - Caso não se realize lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo, o Pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.
	4.2.10. - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo Pregoeiro, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.
	4.2.11. - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo,  decidindo, motivadamente a respeito.
	4.2.12. - A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarado vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações deste edital, com o preço de mercado e ofertar o MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ÍTEM.
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4.2.13. - Serão desclassificadas:
a) - As propostas que não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; as que contiverem opções de preços alternativos; as que forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas, ou que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do item  4;
	b) - As propostas que apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis.
	4.2.14. - Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.
	4.2.15. - Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, §2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como 
critério do desempate, preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 3.1.2, deste edital.
	4.2.15.1. - Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam superiores em até 5%(cinco por cento) à proposta de menor valor.
	4.2.16. - Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:
	a) - A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da proposta de menor valor será convocada para apresentar, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.
	b) - Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 4.2.15.1 deste edital, a apresentação de nova proposta.
	4.2.17. - Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências do item 4.2.15 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.
	4.2.18. - O disposto nos itens 4.2.15 e 4.2.16, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.
	4.2.19. - Da sessão pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos.
	4.2.20. - A Sessão Pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao setor de Compras e Licitações deste Município.
	4.2.21. - Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.
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5.	DA HABILITAÇÃO JURÍDICA  E FISCAL
	5.1. O envelope nº 02 DOCUMENTAÇÃO deverá conter os seguintes documentos, com validade até, no mínimo, a data inicialmente prevista para a sua abertura: 
	5.1.2. – Para comprovação da habilitação jurídica e fiscal:
	a) Prova da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).
	b) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada  de prova de diretoria em exercício.
    	c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira  em funcionamento no País.
   	d) Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de governo, de acordo com o modelo constante no Anexo IV. 
	e) Prova da regularidade para a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei.
	f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
	g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
	h) Alvará de licença e funcionamento Municipal.
	i) DECLARAÇÃO do proponente, sob penas da Lei, que atende o inciso V, do artigo 27 da Lei nº 8.666 de 21 de Junho de 1993, que se refere ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, de que não possui em seu quadro de empregados, trabalhadores menores de dezoito anos (Anexo V), realizando trabalhos noturnos, perigosos e insalubres, e menores de dezesseis anos trabalhando em qualquer função, salvo na condição de aprendiz, a partir dos catorze anos. 
	5.2.2 - Qualificação Técnica:
	5.2.2.1 - Registro ou inscrição da pessoa jurídica na entidade profissional competente CREA;
	5.2.2.2 - Registro ou inscrição de no mínimo 01(um) Engenheiro Eletricista, responsável técnico pela licitante na entidade profissional competente CREA;
	5.2.2.3 - Comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente de funcionários ou em seu quadro societário ou como prestador de serviço, no mínimo 01(um) Engenheiro Eletricista reconhecido pela entidade competente CREA;
	5.2.2.4 - Acervo técnico do profissional emitido pelo órgão competente CREA, por execução de serviços de manutenção e construção de rede de distribuição de rede de energia elétrica;
	5.2.2.5 - Atestado de capacidade técnica emitida por órgão público ou privado de que a empresa executou serviços de manutenção e construção de rede de distribuição de rede de energia elétrica;
	5.2.2.6 - Apresentação do Certificado de Registro Cadastral - CRC - emitido pela CELESC Distribuição S/A, comprovando o credenciamento do licitante para intervir na rede de energia elétrica da concessionária, especialmente aptidão para executar o objeto licitado;
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	5.2.2.7 - Comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente de funcionários ou em seu quadro societário ou como prestador de serviço, no mínimo 3 (três) eletricistas com treinamento em serviços de redes aéreas de distribuição e 80 (oitenta) horas de treinamento na NR-10;
	5.2.2.8 - Comprovação de possuir para atendimento imediato, estrutura para cumprimento do objeto ora licitado. Para tanto a contratada deverá apresentar documentos dos veículos, que poderão ser de propriedade da licitante ou ainda arrendados ou locados em nome da licitante, conforme segue: 
a) No mínimo 01(uma) camioneta tipo Pick Up capacidade mínima de 1 (uma) tonelada com escada giratória, portando armários para guardar ferramentas e materiais, giroflex e na cor branca com os dizeres nas laterais "A SERVIÇO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA";
	b) No mínimo 01(um) caminhão equipado com guindaste veicular para acoplamento de cesto aéreo de acordo com a NR-18 ou opcionalmente caminhão com equipamento hidráulico com cesto aéreo de duplo comando na base e no cesto. O alcance do equipamento deve atender a altura dos pontos existentes no Município e ainda estar de acordo com as normas de instalação e construção de redes da CELESC. Quando em serviço deverá portar placa ou adesivo com os dizeres "A SERVIÇO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA";
	5.2.2.9 - Os veículos constantes nas letras "a" e "b" do ítem anterior deverão estar de acordo com as normas do DETRAN.

	5.3. O envelope, específico com a identificação do licitante contendo a Documentação deverá ter a seguinte subscrição:

	        PREGÃO PRESENCIAL Nº 15/2013-COM REGISTRO DE PREÇOS 
 	        ENVELOPE "B" – DOCUMENTAÇÃO
	        PROPONENTE:                     (nome da empresa)
	        AO MUNICÍPIO DE DESCANSO - SC
	        
             	5.3.1.	Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados no item 5 deverão estar: 
	5.3.2.	Em nome da licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo:
	5.4.	Os documentos exigidos nesta licitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou mediante publicação em órgão de imprensa oficial, ou ainda, autenticados por Servidor Municipal  na sessão de abertura dos envelopes, mediante apresentação dos originais.
	5.4.1.	Não serão aceitas cópias ilegíveis;
	5.4.2.	Não serão aceitos documentos enviados por fac-símile.
	5.5. - O envelope de documentação deste pregão que não for aberto ficará em poder do Pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da homologação da licitação, devendo o licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope. 
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6.	DOS CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
	6.1. - Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.	
6.2. - Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o Pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.
	6.3. - Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro proclamará a vencedora, proporcionando, a seguir, a oportunidade aos licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte do licitante. Constará na ata da Sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todos os demais licitantes ficaram intimados para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo.

7.	DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
	7.1. Tendo a licitante manifestado a intenção de recorrer na sessão pública do Pregão, terá ela o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentação das razões de recurso. 
	7.2. As demais licitantes, já intimadas na sessão pública acima referida, terão o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentarem as contra-razões, que começará a correr do término do prazo da recorrente. 
	7.3. A manifestação na sessão pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos. 
	7.4. O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo.
	7.5. O(s) recurso(s) será (ão) encaminhado(s) de imediato ao Prefeito Municipal, por intermédio do Pregoeiro, devidamente informado(s), para apreciação e decisão, no prazo se 05(cinco) dias. 

8.	DAS PENALIDADES
	8.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações estabelecidas neste Edital, poderá sujeitar a CONTRATADA, garantida a ampla defesa, às seguintes sanções, sem prejuízo da aplicação cumulativa com as penalidades previstas na Lei de Licitações: 
	a) Advertência;
	b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou saldo a ser executado;
	c) rescisão do contrato;
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	d) suspensão do direito de licitar por dois anos junto ao município de Descanso.
	8.2. A Administração poderá deixar de aplicar as penalidades supramencionadas se admitidas  as justificativas apresentadas, nos termos da Lei de Licitações. 
	8.3. As multas que porventura a contratada der causa poderão ser, a critério da Administração, descontadas da fatura concernente ao objeto desta licitação. 
	8.4. Nos termos da legislação pertinente, se o licitante deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais, poderá ficar, pelo prazo de até 02 (dois) anos impedido de contratar com o Município. 

9.	DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	09.1. As despesas com a contratação decorrente do presente Pregão correrão por conta da dotação orçamentária, consignada para o exercício de 2013. 
	09 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos .
            16 - Departamento de Obras e Serviços Urbanos
	2.048 - Manutenção Serviços de Iluminação Pública
	3.3.90.30.26.00.00.00 (153)
            3.3.90.39.99.00.00.00 (153)
	
10.	DA NOTA DE EMPENHO
	10.1. Após a homologação do resultado, será a vencedora convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias, após a assinatura do termo de Contrato,  retirar a NOTA DE EMPENHO, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	10.2. Caso a licitante vencedora recuse-se, injustificadamente, a retirar, no prazo e condições estabelecidas, a Nota de Empenho, a licitante subseqüente na ordem de classificação, será notificada para fazê-lo nas condições por ela propostas, ocasião em que será realizada nova sessão pública, retomando-se a fase de habilitação, sem prejuízo de que o pregoeiro negocie, diretamente, com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

11.	DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 
	11.1 - O proponente vencedor deverá efetuar os serviços e a entrega dos produtos no local definido, sem custos adicionais ao erário público. 
	11.1.1 - O controle das horas de serviço realizado deverá ser efetuado com rigor e eficiência, devendo ser notificado pelo contratado/proponente, o Secretário de Obras e Serviços Urbanos, o inicio e encerramento dos serviços, devendo ser emitido o controle determinado pelo Município.
	11.1.2 - Substituir todas as lâmpadas queimadas ou quebradas e efetuar reparos na rede de iluminação pública. 
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	11.1.3 - Executar os serviços dentro das características técnicas exigidas, de acordo com as normas da CELESC, e refazer os serviços realizados imperfeitamente, com o fornecimento, inclusive, dos materiais necessários, quando comprovado o mau uso dos mesmos.	
            11.1.4 - Os serviços deverão ser sempre precedidos de autorização, expedida e assinado pelo Secretário de Obras e Serviços Urbanos.
            11.1.5 – As quantidades de materiais e horas de serviços (mão-de-obra) serão contratadas conforme as necessidades do Município.            
	11.2 – O prazo do contrato será contado a partir da assinatura e seu término previsto para 31 de Dezembro de 2013, podendo ser prorrogado a critério da Administração Municipal de Descanso, Conforme inciso II do artigo 57 da Lei 8.666 de 21 de Junho de 1993, atualizada, mediante Aditivos contratuais, respeitadas as dotações orçamentárias respectivas.
               11.3 – A Assinatura da Ata de Registro de Preços configura compromisso contratual de fornecer o objeto nos valores e nas condições estabelecidas, sendo que o Município irá formalizar o Contrato com a(s) Empresa(s) vencedora(s) do certame.
	11.4 - Adjudicado o objeto da presente licitação, o Município de Descanso convocará o adjudicatário para assinar o termo de contrato em até 15(quinze) dias, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, atualizada.

12.	 CRITÉRIO DE REAJUSTE
	12.1 – O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não sofrerá reajuste. 

13.	DO PAGAMENTO E RETENÇÃO
	13.1.	Os pagamentos serão efetuados pelo Município em até quinze dias após a efetiva entrega dos produtos e prestação dos serviços, mediante a apresentação da Nota Fiscal contendo as quantidades de cada produto entregue. 	
	13.2 - Em havendo atraso de pagamento dos créditos resultantes do fornecimento, será acrescido ao valor da respectiva fatura o equivalente ao índice do IGP-M daquele mês em que ocorreu o atraso, se o mesmo ocorrer por mais de trinta dias, contados a partir do vencimento.
	13.3.1.  Serão desclassificadas as propostas, por serem considerados excessivos os preços.
	13.3.2 A licitante vencedora deverá manter, até o cumprimento final de sua obrigação contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à Contratante, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer o objeto contratado.
              13.3.3 O Município de Descanso fará retenção referente ao INSS em 11% sobre o valor da mão-de-obra destacada na Nota Fiscal e de 2,5 de ISSQN sobre o valor total da Nota Fiscal.
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14.	DA RESPONSABILIDADE

	14.1. A licitante vencedora assumirá total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus empregados venham a causar diretamente ao patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de dolo ou culpa, sob quaisquer de suas formas, quando do cumprimento da obrigação. A CONTRATANTE ficará alheia à relação jurídica que se estabelecer entre a licitante vencedora e os terceiros eventualmente prejudicados por tais danos. 
	14.2 O contratado deverá assumir todos os encargos trabalhistas, sociais e previdenciários resultantes do contrato firmado entre o município de Descanso - SC e o proponente, conforme art. 71 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de Junho de 1993 consolidada.
	14.3 - Deverá fornecer ao município, todas as certidões negativas exigidas no edital, cada vez que exigido pelo Município, sob pena de ficar suspenso o pagamento da referida prestação de serviços.
	14.4 - Dispor dos produtos licitados durante toda a vigência do contrato e nas condições previstas no presente edital.
	14.5 - Fornecer Produtos conforme as características exigidas e de primeira qualidade.
	

15.	DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

	15.1. Recomenda-se aos licitantes que estejam no local marcado para a sessão pública de abertura dos envelopes, com antecedência de 15 (quinze) minutos do horário previsto. 
	15.2. É obrigatória a presença da licitante ou de seu representante, em todas as sessões públicas referentes ao procedimento, para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer. 
	15.3. A Prefeitura reserva-se do direito de filmar e/ou gravar as sessões e utilizar este meio como prova. 
	15.4. Para agilizar os trabalhos, não interferindo no julgamento das propostas, as licitantes farão constar em sua documentação endereço, número de fax e telefone, bem como o nome da pessoa indicada para contatos. 
	15.5. A licitante vencedora fará constar na nota fiscal o nome do banco, agência e número da conta corrente, observando-se que o descumprimento deste poderá originar atraso de pagamento e, neste caso, inexistirá qualquer ônus para a Administração. 
	15.6. Integra este Edital:
	15.6.1"ANEXO I" - ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DOS MATERIAIS/SERVIÇOS.
	15.6.2. ANEXO "II" - DECLARAÇÃO DE CIENCIA/HABILITAÇÃO.
	15.6.3. ANEXO III - CARTA DE CREDENCIAMENTO.
	15.6.4. ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE.
            15.6.5. ANEXO V - DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENORES
            15.6.6. ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO
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	15.7. Fica eleito o foro da Comarca de Descanso, Estado de Santa Catarina, para dirimir questões oriundas desta licitação, com renúncia expressa a qualquer outro. 
	15.7.1. Informações complementares poderão ser obtidas com o Pregoeiro, no horário das 08:00 às 11:30 horas e das 13:30 às 17:30 horas, diretamente, ou pelo fone 0XX49 3623 0161.
                                  
      Descanso - SC, 08 de Abril de 2013.





                                                                 HÉLIO JOSÉ DALTOÉ
                                                                   Prefeito Municipal

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                
                                                                  Visto e Aprovado pela Assessoria Jurídica


                                                                                              Simone Aparecida Lorencini
                                                                                                      OAB/SC – 20.379
                                                                                               Assessora Técnico Jurídico
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ANEXO II
PREGÃO Nº 15/2013
DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA/HABILITAÇÃO

A empresa ...................................................., inscrita no CNPJ sob o nº........................................, licitante no Pregão Nº 15/2013, promovido pelo MUNICÍPIO DE DESCANSO/PREFEITURA MUNICIPAL DE DESCANSO, declara, por meio de seu representante, Sr(a)................................ ......................................................., que está regular com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, com a Seguridade Social (FGTS e INSS)  CNDT e mantém regularidade trabalhista, bem como que atende a todas as exigências de habilitação constantes no edital do referido certame, com conhecimento de todas as informações e das condições para cumprimento das obrigações e do objeto da licitação.


........................, ....... de ......................... de 2013.
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ANEXO III
PREGÃO Nº 15/2013
CREDENCIAMENTO


Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ......................................................, portador(a) da Cédula de Identidade nº ............................................ e inscrito(a) no CPF sob o nº ...................................................., a participar da licitação instaurada pelo MUNICÍPIO DE DESCANSO,  na modalidade PREGÃO Nº 15/2013, supra-referenciada, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome  da empresa ......................................................................................, bem como formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 


......................................, ....... de ........................de 2013.
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ANEXO IV
PREGÃO Nº 15/2013
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE


Declaramos para os devido fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO Nº 15/2013, instaurado por esse órgão público, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por expressão da verdade, firmamos a presente.

........................, ....... de ......................... de 2013.
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ANEXO V
PREGÃO Nº15/2013
DECLARAÇÃO


A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________ e do CPF nº ________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.


Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)


........................, ....... de ......................... de 2013.
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                                                                 ANEXO VI
                                                  MINUTA DO CONTRATO
                                                       
                                                  
                          CONTRATO Nº XXXX /2013  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 24/2013
                                       PREGÃO PRESENCIAL Nº 15/2013


CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE DESCANSO, Estado de Santa Catarina, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ nº 83.026.138/0001-97, estabelecida na Avenida Marechal Deodoro, nº 146, Centro, Cidade de Descanso – SC, representada neste ato pelo seu Prefeito Municipal, Senhor HÉLIO JOSÉ DALTOÉ, brasileiro, viúvo, residente e domiciliado na Cidade de Descanso - SC, portador do CPF nº 220.513.259-87 e Cédula de Identidade sob nº 13/R - 314.888, expedida em 26/10/1998 pela SSP/SC, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE;

CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa XXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº XXXXXXXXXXXX e Inscrição Estadual nº XXXXXXXXXXX, estabelecida na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, cidade de XXXXXXXX, Estado de XXXXXXXXX, neste ato representado pelo Sr. XXXXXXXXXXXX, (nacionalidade), (estado civil), (profissão) residente e domiciliado na cidade de XXXXXXXXXX, inscrito no CPF sob nº XXXXXXXX e Cédula de Identidade nº XXXXXXXXXX, que doravante será denominada simplesmente de CONTRATADA;  

CLÁUSULA PRIMEIRA:
DO OBJETO: A CONTRATADA, na qualidade de vencedora do Processo Licitatório nº XXXX/2013, de XXXXX de 2013, homologado em XX de XXXXXXX de 2013, compromete-se a fornecer toda mão de obra e material necessário para a manutenção da rede de iluminação publica do Município de Descanso. Devendo ser observado na integra o Anexo I (Especificações e Quantitativos dos materiais/serviços, com Registro de Preço nº XXX/2013, recebendo o valor total de R$ XXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXX)
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CLÁUSULA SEGUNDA:
A execução dos serviços deverá ter início a partir da assinatura do presente contrato e sua conclusão prevista para o dia 31 de Dezembro de 2013, sendo obrigação da CONTRATADA, todo o deslocamento dos equipamentos necessários, como o transporte dos materiais necessários para a instalação dos mesmos, as despesas de pessoal, hospedagem, deslocamento, alimentação, impostos e encargos sociais e trabalhistas, seguros de acidente de trabalho, e demais encargos pertinentes e legislação em vigor, bem como, o fornecimento e recolhimento da “ART” da execução da obra.


PARAGRÁFO ÚNICO. O prazo do contrato será contado a partir da assinatura e seu término previsto para 31 de Dezembro de 2013, podendo ser prorrogado a critério da Administração Municipal de Descanso, Conforme inciso II do artigo 57 da Lei 8.666 de 21 de Junho de 1993, atualizada, mediante Aditivos contratuais, respeitadas as dotações orçamentárias respectivas.


CLÁUSULA TERCEIRA:
A CONTRATADA, pelos serviços prestados receberá R$ XXXXXXXXX (XXXXXXXXXX) e pelos materiais fornecidos receberá R$ XXXXXXXXXX  (XXXXXXXX) totalizando R$ XXXXXXXX (XXXXXXXXXXX), que será pago até 15 dias após a efetiva entrega dos materiais e a prestação dos serviços com recursos do Município.

CLÁUSULA QUARTA:
A CONTRATADA descumprindo com as obrigações assumidas ou os preceitos legais, estará sujeita as seguintes penalidades:
1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato;
a) Suspensão do direito de licitar junto ao município de Descanso - SC, 
b) Declaração de Inidoneidade.

CLÁUSULA QUINTA:
DA GARANTIA – A CONTRATADA compromete-se integralmente pelos materiais, aplicando-se no que couber, o código de defesa do consumidor, e a garantia dos serviços será de acordo com o que preceitua a Sociedade Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e CREA, excluindo-se condições climáticas adversas, e o mau uso com aplicações de materiais corrosivos, combustíveis e lubrificantes.

CLÁUSULA SEXTA:
A CONTRATANTE efetuará a cobrança do ISSQN (Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza), sobre o valor total do Contrato, na alíquota de 2,5% conforme tabelas estabelecidas em lei e a retenção de 11% para seguridade Social – INSS, sobre o valor da mão-de-obra destacada na Nota Fiscal.
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CLAUSULA SÉTIMA –  DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
Parágrafo Primeiro – Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições avencadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.
Parágrafo Segundo – Constituem obrigações da CONTRATANTE:
1. efetuar o pagamento ajustado de acordo com o contrato.
a) dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato.

Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:
1. Entregar objeto contratado no prazo estabelecido, obedecendo rigorosamente os critérios estabelecidos neste contrato.
a)  Permitir que os prepostos, do Município, inspecionem e fiscalizem a qualquer tempo e hora o andamento do serviço prestado.
b)  Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, tributários e comerciais, previstos em leis.
c)  É da contratada a obrigação do pagamento de tributos que incidirem sobre os serviços, em qualquer esfera.
d)  Assumir as despesas decorrentes de transporte ferramentas e equipamentos, necessários à entrega do objeto contratado.
e)  Estar de acordo com as Normas Regulamentadoras NR10 do Capítulo V, Título II, da 	Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), relativas à Segurança e Medicina do trabalho, aprovadas pela Portaria N.° 3.214, 08 de junho de 1978. São de observância obrigatória por todas as empresas brasileiras regidas pela CLT.
f)  Permitir a CELESC - A Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A. e o Município de Descanso sempre que necessário à realização de inspeção nas equipes, veículos, ferramentas e equipamentos contratados pelo município.
g)  Cumprir com rigor as normas técnicas da CELESC - A Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A. no fornecimento dos serviços de manutenção da Iluminação Pública do 	Município de Descanso - SC.
h)  Os serviços deverão ser sempre precedidos de autorização, expedida e assinado pelo Secretário de Obras e Serviços Urbanos. O controle das horas de serviço realizado deverá ser efetuado com rigor e eficiência, 	devendo ser notificado pelo contratado/proponente, o Secretário de Obras e Serviços Urbanos do Município, o inicio e encerramento dos serviços, devendo ser emitido o controle determinado pelo Município.
i) Fornecer toda a mão de obra, ferramental, equipamentos e veículos necessários à execução dos serviços.
j) Substituir todas as lâmpadas queimadas ou quebradas e efetuar reparos na rede de iluminação pública.
k) Substituir reles, reatores, ignitores, bases para fusíveis e soquetes avariados ou defeituosos, refratores quebrados de luminárias, a fim de permitir o bom funcionamento da rede de iluminação pública.
l) Reparar ou substituir os braços de luminárias e as próprias luminárias defeituosas ou em mau estado e fiação defeituosa interna existente.
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m) Substituir globos de luminárias, substituição de fiação interna deficiente que se inicia no chão e vai até o topo dos postes. Inclui-se, também, as caixas de passagem tampadas com fiação nelas contidas. Executar o reparo ou substituição das tampas das caixas de passagem ou as próprias caixas que estiverem danificadas. Limpeza interna de luminárias e caixas de passagens.
n) Efetuar reparos e substituições de chaves de comando, reaperto ou substituição de conectores relativos à fiação da rede de iluminação pública.
o) Executar os serviços de manutenção em até 48 horas após a solicitação do Município, preferencialmente nos horários que não atrapalhe o fluxo normal de transito, evidentemente de acordo com o local dos serviços.
p) Efetuar o transporte de materiais, ferramentas, equipamentos e de pessoal, até os locais de execução dos serviços de manutenção da rede de iluminação pública, de acordo com as exigências do Código Nacional de Trânsito.
q) Responsabilizar-se pelo bom comportamento de seu pessoal e de terceiros, podendo o Município exigir o afastamento imediato de qualquer empregado da CONTRATADA, cuja permanência seja considerada prejudicial às boas relações do Município com autoridades ou particulares da área atendida.
r) Responsabilizar-se por seu pessoal estar devidamente uniformizado e identificado.
s) Identificar o veículo a ser utilizado na prestação de serviços de manutenção da rede de iluminação pública com os dizeres: SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA.
t) Responsabilizar-se pelos pagamentos, sem quaisquer ônus para o Município de Descanso, de indenizações decorrentes de acidentes ou fatos que causem danos ou prejuízos aos serviços contratados ou a terceiros.
u) A CONTRATADA não reivindicará do Município qualquer indenização por perdas e danos de bens de sua propriedade ou de terceiros sob sua responsabilidade.
v) Executar os serviços dentro das características técnicas exigidas, de acordo com as normas da CELESC, e refazer os serviços realizados imperfeitamente, com o fornecimento, inclusive, dos materiais necessários.
w) Não prestar declarações ou informações sem prévia autorização, por escrito, do Município de Descanso, referente ao presente contrato.
x) Reembolsar ao Município quaisquer danos aos materiais, equipamentos ou ao seu patrimônio, ocorridos durante a execução dos serviços.
y) Não executar nenhum serviço complementar sem o devido conhecimento e aprovação do Município.
z) Utilizar-se somente de pessoal comprovadamente habilitado para todos os serviços técnicos e administrativos.
aa) Solicitar a presença imediata de representante do Município e da CELESC em caso de acidente com vítimas ou danos na rede de distribuição de energia elétrica ou bens de terceiros, para que seja providenciada a necessária perícia.
ab) Ter conhecimento pleno das condições específicas e climáticas dos locais onde serão executados os serviços.
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ac) Sinalizar com equipamento adequado, conforme normas da CELESC e de acordo com as exigências do Código Nacional de Trânsito, os locais onde estiverem sendo executados os serviços.
ad) Executar os serviços que possam implicar em interrupção do fornecimento de energia elétrica em baixa tensão, conforme programação da concessionária, devidamente aprovada pelo Município de Descanso - SC, sempre respeitando as instruções em vigor.
ae) No caso de haver defeito que não seja possível reparar e que apresente condição insegura, buscar orientação junto a CELESC visando definir que tipo de ação será adotada para eliminar ou reparar o problema. Nestes casos, avaliar a situação e, quando se tratar de acaso que coloque em risco a segurança de terceiros, permanecer no local, sinalizá-lo de forma adequada, até que o problema seja reparado e eliminado. Comunicar imediatamente por escrito ao Município de Descanso sobre o caso, informando sobre a situação, para que se adote uma solução definitiva para o problema.
af) Comprovar que possui autorização da CELESC para intervir em sua rede de distribuição de energia.

CLAUSULA OITAVA: DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária do exercício de 2013:
09 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos.
           16 - Departamento de Obras e Serviços Urbanos
	2.048 - Manutenção Serviços de Iluminação Pública
	3.3.90.30.26.00.00.00 (153)
            3.3.90.39.99.00.00.00 (153)

CLÁUSULA NONA:
Aplicam-se a execução do presente contrato e aos casos omissos, as normas da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, atualizada, os preceitos de direito público, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, vinculando este contrato ao Processo Licitatório nº XXX/2013, de XX de XXXXX de 2013.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA REPRESENTAÇÃO DO CONTRATO
a) – Será representante da Administração Municipal no presente Instrumento, o Senhor XXXXXXXXXXXXX, (cargo XXXXXX) (matrícula XXXXXX), de conformidade com o Decreto Municipal nº 1329/2011, em atendimento ao Art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
b) - As exigências e a atuação da fiscalização pela Prefeitura Municipal de Descanso em nada restringem a responsabilidade, única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne à execução do objeto deste contrato.
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c) - Cabe à empresa contratada atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização inerente ao objeto do contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a Prefeitura, não implicando a atividade da fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da empresa contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, tampouco a corresponsabilidade da Prefeitura ou de seus agentes e prepostos.
d) - É incumbência da fiscalização, atestar a fatura mensal apresentada pela contratada após verificar o total cumprimento das obrigações pactuadas objetivando a liberação do pagamento.
e) - As quantidades de materiais e horas de serviços (mão-de-obra) serão contratadas conforme as necessidades do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO
Para as questões decorrentes deste Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Descanso - SC, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.
E, por assim terem convencionado e ser esta a vontade livre e soberana dos CONTRATANTES, fizeram o presente instrumento de contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma que assinam juntamente com duas testemunhas, sendo que para dirimir quaisquer dúvidas deste contrato fica eleito o foro da comarca de Descanso – SC.




		Descanso -SC,  XXX  de XXXXX de 2.013.






	HÉLIO JOSÉ DALTOÉ
Prefeito Municipal

	
	Contratada




               Testemunha_____________            Testemunha____________
               CPF:                                                  CPF:
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DECLARO que sou Gestor/Fiscal do presente Contrato,
de conformidade com o Decreto Municipal nº 1329/2011
de 11 de Outubro de 2011, recebi uma cópia e estou in-
cumbido de fiscalizar e gerir o cumprimento deste no que 
se refere a Secretaria a qual estou vinculado.


Nome (XXXXXXXXXXXXXXX)
Cargo (XXXXXXXXXXXXXXXX)
Matrícula (XXXXXXXXXXXXX)



                                                   Visto e aprovado pela Assessoria Jurídica


                                                       Simone Aparecida Lorencini
                                                                OAB/SC-20.379
                                                       Assessora Técnico Jurídico
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